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PARANA
GOVERNO DO ESTADO
Gabinoto do Governador

REsoLuçAo CONJUNTA N.° 00312012

Cria a Central de Vagas do Sistema Penal do Estado do
Paraná e disciplina os procedimentos administrativos
para a inclusão de presos nos estabelecimentos penais
do Estado do Paraná.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANA; o PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE JUSTIA DO ESTADO DO PARANA; o PROCURADOR GERAL DE JUSTI
A DO ESTADO DO PARANA, o CORREGEDOR GERAL DA JUSTIA DO ES
TADO DO PARANA; o CORREGEDOR GERAL DO MINISTERIO PUBLICO DO
ESTADO DO PARANA; a DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA
a SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIçA, CIDADANIA E DIREITOS HUMA
NOS, no uso das atilbuiçöes que Ihes confere a Lei,

CONSIDERANDO,

1. 0 nUmero excessivo de condenados que estâo cumprindo pena em regime fe
chado indevidamente em Cadeias PUblicas;

2. 0 nUmero excessivo de presos que cumprem pena em regime semiaberto, in
devidamente, nas carceragens das Delegacias de Poftcia, sob a responsabilidade
da Secretaria de Estado da Segurança Püblica, e nos Estabelecimentos Penais,
sob a responsabilidade da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos
Humanos, os quais deveriam estar abrigados em ColOnias AgrIcolas, Industriais
ou Estabelecimentos Penais similares;

3. ConsiderandD que, apesar de o Departamento Penitenciário do Parana, através
do Centro de Observaçâo CriminolOgico e Triagem — COT, durante o ano de
2011, ter implantado 6013 (seis mil e treze) presos no Sistema Penitenciário, ha
necessidade de se estabelecer critérios objetivos, de modo a dar total transparén
cia quanto a distribuição de vagas;
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4. 0 Programa \JacionaI de Apolo ao Sistema Prisional e o piano estadual do am
pliaçao de vagas nos regimes fechados, semiaberto e em Cadeias Püblicas (Ane
xo I);

5. Que Os Estabelecimentos Penais: Penitenciãria Central do Estado — PCE; Peni
tenciãria Estadual de Piraquara — PEP; Penitenciária Estadual de Piraquara II —

PEP II; Penitenciária Feminina do Paraná — PEP; Penitenciãria Estadual de Eoz
do lguaçu — PEF; Penitenciária Estadual de Eoz do lguaçu II - PEE II; Penitenciá
na Estadual de Francisco Beltrâo — PEEB; Penitenciária Estadual de Cascavel —

PEC; Penitenciária Industrial de Cascavel — PlC; Penitenciária Industrial de Gua
rapuava — PIG; Penitenciária Estaduai do Ponta Grossa — PEPG; Penitenciária
Estadual de Cruzeiro do Oeste — PEC0; Penitenciária Estadual de Maringá —

PEM; Penitenciária Estadual de Londrina — PEL; e Penitenciária Estadual de Lon
drina II — PEL II, destinam-se, exclusivamente, ao cumprimento de pena em regi
me fechado, conforme dispoe a Resolução 016, de 12 do janeiro de 2012 (SEJU);

6. Que a Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos está ela
borando projetos para construção de Unidades para cumprimento da pena em re
gime semiaberto, mas que a prioridade e a implantação no Sistema Penitenciário
dos condenados em regime fechado, que, em tese, praticam crimes de maior gra
vidade, necessitando, portanto, de maiores cautelas no que respeita a sua custO
dia;

7. A necessidade de estabelecer critérios objetivos e transparentes para a impian
taçâo gradativa dos presos condenados no Sistema Penal do Estado do Paraná,
visando eliminar a presença indevida destes nas carceragens das Delegacias de
Policia, priorizando, num primeiro momento, a implantação daqueles quo cum
prem pena em regime fechado e, num segundo momento, daqueles que cumprem
pena em regime semiaberto;

8. 0 contido no artigo 2° da Resolução n° 07, de 11 de juiho de 1994, e no artigo
6° da Resolução n° 16, de 17 de dezembro de 2003, ambas do Conselho Nacional
de PolItica Criminal e Penitenciária,
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RESOLVEM:

Art. 10
- CRIAR a CENTRAL DE VAGAS dos Estabelecimentos Penais sob a res

ponsabilidade da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos,
em atendimento ao contido na Resoluçao 16, de 17 de dezembro de 2003, do
Conselho Nacional de Politica Criminal e Penitenciária.

Art. 2° - A Central de Vagas do Departamento Penitenciário do Paraná — CV/DE
PEN funcionará como urn Setor do Centro de Observaçao CriminolOgica e Tria
gem — COT, e iicará sob a responsabilidade da Direçao daquela Unidade Penal,
sendo que suas atividades serão supervisionadas pelo Setor denominado Siste
ma Integrado do lnformaçöes da Populaçäo Carcerãria e sujeita a medidas alter
nativas (511), instalado na Secretaria do Estado da Justiça, Cidadania e Direitos
Humanos e criado através da Resoluçao 005/2011;

Art. 3 - Cabe a Central de Vagas — CV/DEPEN recepcionar e cadastrar no Siste
ma Informatizado os pedidos de implantação no Sistema Penitenciário do Paraná
oriundos dos Juizos da Execução (Justiça Estadual, Justiça Milltar Estadual e Jus
tiça Federal - artigos 65 e 66, inciso V, alinea “g”, da Lei de Execuçao Penal), con
tendo a deterrninaçao judicial para o cumprimento da pena ou da medida de segu
rança.

Art. 4° - Compete a Central de Vagas — CV/DEPEN a manutenção do Sistema In
formatizado, no que se refere as vagas disponIveis e ocupadas; as fichas cadas
trais dos condenados; as situaçöes carcerárias e outras informaçöes imprescindi
veis ao processo de execução, disponibilizando-as ao Poder Judiciário quando
solicitadas.

Art. 5° - A irnplantação do preso no Sistema Penal se dará da seguinte forma:
- 0 JuIzo competente para a execução determinará, através de oficio devida

mente instruido corn os docurnentos descritos nos incisos VIII e IX este artigo, ao
responsável pela Central de Vagas — CV/DEPEN que cadastre o preso ou o paci
ente sujeito a medida de segurança no Sistema Informatizado da Central de Va-
gas.
II - A Central do Vagas — CV/DEPEN:

a) - examinarã se o ofIcio referido no inciso I está devidamente instruldo. Caso po
sitivo, efetivarã o cadastro no Sistema Informatizado. Não estando instruldo com
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as peças necessárias, o oficlo será devolvido a origem para complementaçao e
demais providêricias necessárias.

b) - encaminhará solicitação ao Diretor do Centro de Observação CriminolOgica e
Triagem — CDT, em Curitiba, para que seja realizada a classificação determinada
nos artigos 50 e seguintes da Lei de Execuçäo Penal;

Ill - 0 Diretor do Centro de Observaçäo CriminolOgica e Triagem determinará a re
alizaçâo da classificaçâo, que será feita no prazo de 05 (cinco) dias.

a) quando se tratar de preso que esteja recolhido no interior do Estado, a classifi
caçâo será realizada pela Comissâo Técnica existente nos nücleos do Centro de
Observaçâo e Triagem a serem instalados em estabelecimentos penais do interi
or, os quais estaräo subordinados ao Diretor do Centro de Observação CriminolO
gica e Triagem de Curitiba.

IV - Feita a classificação o Diretor do Centro de Observação CriminolOgica e Tria
gem encaminhará o exame e Os documentos necessários ao responsável pela
Central de Vagas — CV/DEPEN, com a indicaçao do estabelecimento penal onde
o preso deverã ser implantado, observados o regime e os requisitos fixados pela
Lei de Execução Penal.

a) Havendo düvida, o Diretor do Centro de Observaçao CriminolOgica e Triagem
encaminhará requerimento ao JuIzo competente que definirá o estabelecimento
penal adequado para custodiar o preso provisOrio ou condenado, conforme dispöe
o § 3°, do artigo 86, da Lel de Execuçâo Penal.

V - 0 responsavel pela Central de Vagas — CV/DEPEN, de posse do exame de
classificaçao realizado:

a) - verificará a existéncia da vaga;

b) - constatada a existéncia da vaga, encaminhará of Icio ao Diretor Geral do De
partamento Penal do Estado do Paraná — DEPEN/PR solicitando autorização para
implantaçao do preso em um dos estabelecimentos penais existentes na regiâo,
observados os requisitos de ingresso;

c) - inexistindo a vaga, os dados do preso ou do paciente sujeito a medida de se
gurança ficarão devidamente registrados no Sistema Informatizado da Central de
Vagas — CV/DEPEN, aguardando o surgimento da vaga, com a total observância
dos critérios estabelecidos no artigo 50 desta Resolução;
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VI - Expedida a autorização de irnplantação, o Diretor Geral do Departamento Pe
nitenciário do Estado do Paraná — DEPEN/PR determinará a Central do Transpor
tes que proceda a transferencia do preso do local onde se encontra recolhido para
a o estabelecimento penal determinado, solicitando, ainda, ao Comandante do
Batalhao do Policia do Guarda a escolta necessária.

VII - Concretizada a irnplantaçâo, o Diretor Geral do Departarnento Penitenciario
do Estado do Paraná — DEPEN/PR cornunicarã a Central de Vagas — CV/DEPEN
que, por sua vez, procederá as anotaçöes necessãrias e comunicará o Juizo corn
petente para a execução.

VIII - os ofIcios referidos no inciso I deste artigo deverão estar instruIdos corn a
guia de recolhimento (art. 105 LEP), acompanhada das peças determinadas no
inciso III, do artigo 106, da Lei de Execução Penal; de cOpias do eventuais de
cisOes prolatadas nos incidentes do processo de execução que impliquem altera
ção da pena e/ou regime a cumprir; do “atestado de pena a cumprir” (art. 66, mci
so X, c.c. artigo 41, inciso XVI, ambos da Lei de Execução Penal); do certidão in
formativa, sempre que possIvel, sobre o comportamento carcerário, na qual cons
te se o preso pertence a facçâo criminosa, se liderou ou participou do rebeliöes,
motins, dentre outras ocorréncias. Tanto o of Icio, quanto os documentos acirna re
feridos poderão ser encaminhados por mob eletrOnico, se assirn o sistema permi
ti r

IX - quando se tratar de preso provisOrio, o ofIcio determinando sua inclusão de
vera estar instruido corn as seguintes peças, quo poderão ser encaminhadas por
meio eletrOnico. so assim permitir o sistema: auto de prisão em flagrante; manda
do do prisão e decisão quo motivou a prisão cautelar; denQncia, so houver, e o
despacho judicial que a recebeu; certidão do tempo cumprido em custOdia caute
lar.

X - A determinaçao de cadastro na Central de Vagas — CV/DEPEN, feita polo JuI
zo competente pam a execução, salvo em situação do extrema necessidade, do
vidamente justificada, sornento serã efetivada se vier devidamente instruIda com
os documentos mencionados nos incisos VIII e IX.

Art. 6° - 0 cadastro na Central do Vagas — CV/DEPEN será distribuldo por regi
öes, em ordem cronolOgica (data do recebirnento na Central do Vagas do oficio
referido no inciso I, do artigo 4°, desta Resoluçao), do acordo com o Juizo compe
tente para a execuçäo, levando em consideraçâo:

I - A disponibilidade da vaga;
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II — o local da condenação;

Ill - 0 local de residéncia da famIlia do preso, ainda que seja oriundo outro Estado
da Federação;

IV - A quantidade da pena imposta, tendo em vista que serão priorizadas as im
plantaçöes dos condenados corn penas privativas de liberdade maiores, em or
dem decrescente, salvo os casos excepcionais e os casos que terão prioridade
(idosos, deficientes, rnulheres grãvidas, mulheres corn filhos de ate 07 anos de
idade);

V - Quando se tratar de presos provisOrios, serão priorizadas as implantaçoes da
queles cujas prisOes sejam mais antigas.

Art. 7° - A remoção dos presos que tiverem necessidade de tratarnento medico e
que retornaräo a origern logo apOs seu término deverá ser requisitada diretamen
te a Direção do Complexo Medico Penal do Paranã, que providenciara o respecti
vo agendamento.

— a remoção do paciente sujeito a rnedida de segurança se darã na forma previs
ta nos artigos 40 e 50 desta Resoluçâo.

Art. 8° - 0 responsável pela Central de Vagas — CV/DEPEN encaminharã, obriga
toriamente, relatórios diários ao Chefe do Sistema Integrado de lnformaçOes — 511
sobre toda e qualquer implantaçâo de presos no Sistema Penal do Parará.

Art. 9° - 0 Chefe do Sistema Integrado de lnformaçoes — 511 deverá supervisionar
as atividades da Central de Vagas — CV/DEPEN, rnonitorando a disponibilidade
das vagas e a respectivas implantaçOes. Constatada qualquer irregularidade, en
caminhará oficio comunicando o fato ao Diretor do Departamento Penitenciário do
Estado do Paranã e ao Secretario da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, para
as providências que se fizerern necessárias.

Art. 10° - A consulta ao cadastro da Central de Vagas — CV/DEPEN estará dispo
nivel para as Corregedorias Gerais das Justiças Estadual e Federal; para as Cor
regedorias dos PresIdios do Estado; para as Corregedorias do Ministério Püblico
Estadual e Federal; para a Cornissao de Direitos Humanos da Ordern dos Advo
gados do BrasH, seção do Paranä, e para o Defensor Geral da Defensoria Püblica
do Estado do Paranã.
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Art. 110
- A transferOncia dos presos condenados entre unidades federativas se

dará na forma disciplinada pela Resolução n° 04, de 25 de junho de 1984, do
Conselho Nacional do PolItica Criminal e Penitenciária.

Parágrafo Unico - Quando o responsável pela Central de Vagas — CV/DEPEN tiver
dUvidas quanto ao estabolecimento penal em que o preso deva ser implantado,
solicitará informaçOes lunto ao Juizo competente para dirimir tais dUvidas (art. 86,
§ 30 LEP).

Art. 12° - A irnplantaçao do preso no Sistema Penal obedecerá aos critérios esta
bolecidos no artigo 5° desta Resolução.

Art. 130
- Os casos excepcionais, que evontualmento tenharn quo transpor a or

dem cronolOgica do cadastro na Central de Vagas — CV/DEPEN e que envolvam
a necessidade irnediata de implantação de presos, somente será efetivada por
decisâo judicial expressa e motivada, com prévia oitiva do Ministério PUblico. Da
mesma forma, proceder-se-á nos seguintes casos:

- transferência de presos de outros Estados para o Sistema Penitenciário Para
naense;

II - internação no Complexo Medico Penal para os pacientes sujeitos a medida de
segurança, nao so aplicando tais procedimentos quando a internaçâo for para tra
tamento clmnico corn provisâo do posterior retorno a origern.
Art. 12 - A movirnentação de presos entre as Unidades Penais do Departamento
Penitenciãrio do Paraná será requerida ao Diretor da Unidade Penal respectiva,
que oncarninhara tal pedido ao Conseiho de Planejamento e Movimentação de
Presos, instituido pela Resolução 163/2011, e se dara, proforoncialmento, por
permuta, após decisão expressa o motivada dos juizos competentes, com prévia
oitiva do Ministério PUblico.

Art. 14° - Fica vedado o ingresso, nas Unidades Penais de Regime Fechado, as
sim classificadas na Resoluçâo 016/2012, do presos qua estojam condenados a
cumprir pena em regime semiaberto, haja vista não serem ostabelecimentos ade
quados para tal, e, ainda, a oxisténcia de inümeros condenados em regime fecha
do aguardando vaga, em Casas de CustOdias e Carceragens das Delegacias do
Policia, para implantaçâo nos estabelecimentos penais adequados, conforme dis
posto nos artigos 87 e seguintes da Lei de Exocuçâo Penal.

Art. 15° - Cabe a Secretaria da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos dirimir os
casos omissos na presento Resoluçao, corn ampla publicidade.
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Art. 16° - A presente Resolução entrarã em vigor trinta dias após a st.ia publica

ção.

11.

MIGUEL KFpURI NET
Presidente do Tribunal de Justiç’i6Estado

ERTO GIACQIA
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